
12/02/2019 Câmara Municipal de Vereadores de Xanxerê _ Lei Ordinária nº 3932/2017 de 21/06/2017

http://www.legislador.com.br/LegisladorWEB.ASP?WCI=LeiTexto&ID=86&inEspecieLei=1&nrLei=3932&aaLei=2017&dsVerbete=pmaq 1/2

Lei Ordinária nº  3932/2017 de 21/06/2017

Ementa

Dispõe sobre a criação do componente municipal do Programa de Melhoria do Acesso e da Qualidade na
Atenção Básica do Ministério da Saúde - PMAQ-AB Municipal 
 

Texto

Art. 1º Fica criado o componente municipal do Programa de Melhoria do Acesso e da Qualidade na Atenção
Básica do Ministério da Saúde – PMAQ/AB Municipal, na forma de incentivo de desempenho pago aos
profissionais das equipes de Saúde da Família (ESF) ou equipes de saúde da Família/Equipes de Saúde Bucal
(ESF/ESB), com recursos financeiros advindos do Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade
da Atenção Básica (PMAQ-AB), instituído pelo Departamento de Atenção Básica/Ministério da Saúde
(DAB/MS), através da Portaria nº 1.654 de 19 de julho de 2011 e do Manual Instrutivo.

Art. 2º O pagamento do incentivo do desempenho do PMAQ-AB Municipal aos profissionais das ESF e
ESF/ESB de Xanxerê, está condicionado ao repasse de recursos financeiros do PMAQ-AB do MS/DAB para
o Município de Xanxerê, ficando a existência e manutenção do incentivo condicionado à continuidade do
repasse financeiro do PMAQ-AB.

Art. 3º Fazendo jus ao recebimento dos valores fixados no PMAQ/AB e PMAQ/Saúde Bucal/AB em
decorrência do preenchimento das metas previstas na Portaria 1654/2011 e legislação vigente, 50%
(cinquenta por cento) dos recursos recebidos deverão ser aplicados na manutenção e estruturação da atenção
básica municipal e 50% (cinquenta por cento)  serão pagos aos servidores municipais lotados nas unidades de
saúde da família e vinculados a atenção básica do município, com adesão ao PMAQ e SAÙDE BUCAL/AB,
sob forma de Prêmio de Qualidade e Inovação – PMAQ/AB

Art. 4º A Os valores a serem repassados aos servidores públicos municipais efetivos, empregados públicos
ou temporários, da seguinte forma:

I – 20% (cinte por cento) para o coordenador do Programa PMAQ;

II – 80% (oitenta por cento) para serem distribuídos de forma igualitária a todos os profissionais que
compõem a equipe do PMAQ.

Parágrafo único. Os valores correspondentes aos percentuais dispostos no caput do artigo serão repassados
aos servidores do município no mês subsequente ao repasse do incentivo financeiro pelo Ministério da
Saúde, de acordo com a certificação de cada equipe, podendo ser a classificação: ótima, muito bom, regular e
ruim, sendo que as equipes com desempenho regular e ruim não receberão incentivo.

Art. 4º Deixará de receber o incentivo os membros das equipes que não cumprirem os indicadores pré-
determinados do PMAQ, conforme Manual Instrutivo, para manutenção pelo Ministério da Saúde do
financiamento do componente de qualidade do Piso de Atenção Básica Variável – PAB Variável.

Art. 5º O servidor perderá o direito de receber o incentivo financeiro do desempenho quando:

I – for constatada insuficiência no cumprimento das metas das respectivas funções, mesmo após a avaliação
externa do Ministério da Saúde. O comprimento das metas será monitorado no SIAB – Sistema de
Informação em Saúde para a Atenção Básica, E-SUS, SIA-SUS – Sistema de Informação Ambulatorial e
pela Coordenação dos Programas de Atenção Básica;

II – em licença médica, cujo período de afastamento supere a 3 (três) dias consecutivos ou interpolados, no
mês referente ao repasse do recurso financeiro;

III – em licença-prêmio;
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IV – no gozo de qualquer forma de afastamento que supere 3 (três) dias no mês de referência ao repasse do
recurso financeiro;

V – apresente falta injustificada no mês referente ao repasse do recurso financeiro.

Parágrafo único. Na hipótese de que trata os incisos I e II do caput deste artigo, o valor que caberia ao
servidor, passará a integrar a parcela a ser rateada pela categoria.

Art. 6º O incentivo financeiro PMAQ não se incorpora aos vencimentos, à remuneração, nem aos proventos
de aposentadoria ou pensão, e não servirá de base de cálculo de qualquer benefício adicional ou vantagem,
sendo sua natureza exclusivamente indenizatória.

Art. 7ºAs despesas decorrentes dessa lei correrão por conta de dotação própria consignadas no orçamento
vigente.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.


